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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

JRL

Sessão de  09 de setembro  de 19  91	 ACORDÃ0N2  
101 - 81.974

Recumon2:	 98.027 — IRPJ — EX. DE 1986

Recorrente: DISTRIBUIDORA SEBAR DE LEGUMES LTDA

Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO (RJ)

MULTA AGRAVADA — Não se justifica a
aplicação da multa agravada, pelo fa-
to da omissão de receita detectadater
sido fruto de sistemãticos erros 	 de
soma no livro de sardas de mercado-
ria, quando entregues ao Fisco os ta-
13es de notas fiscais com os valores
corretos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DISTRIBUIDORA SEBAR DE LEGUMES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to parcial ao recurso, para reduzir a multa aplicada de 150% para

50%, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presen

te julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes 	 Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Mira.-
e
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da, CristavÃo Anckis eta de Patva, Raul Pimentel, Cãndido Rodrigues

Neuber e Jos g Eduardo Rangel de Alckmin.
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PROCESSO N? 137071001.229189-51

RECURSO N9 : 98.027

ACORDAONR: 101-81.974

RECORRENTE: DISTRIBUIDORA SEBAR DE LEGUMES LTDA.

RELATORIO

Foi a recorrente autuada s pb, a acusação de ter no

exercUio de 1986, ano-base de 1985,_ 	 omitido receita utilizando-

-se do m g todo de lançar com erros de soma as suas vendas, as

quais foram constatadas em confronto com os tales de notas fis-

cais examinadas pelo Fisco.

Os artigos dados como infringidos foram: 154, 155,

157 e p.1„ 158, 175, 178, 179 e 181, todos do RIR180.

A multa aplicada foi agravada, com fundamento 	 em

ato doloso, segundo o disposto no inciso III do art. 728 do RIRJ

/80,

A defesa pela impugnação não negou a falta, insur-

gindo-se com a multa agravada, vez que a sua atual diretoria na-

da tinha a ver com a antefior, j g que entre o fato e o auto ha-

via transcorrido o prazo de 4 anos.

O Fisco se manifestou no sentido de redução da mui—

ta para 50%, enquanto o c-ip	 ^•911 re1-1-----~-i)f- - -

ção da agravada.	 •
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A decisão 'recorrida, fazendo extensas refereencias

ã diversos artigos do CTN, acaba por concluir, que não houve ques

tionamento quanto ã infração, enquanto a pena agravada atingia

os sucessores.

Intimada a recorrente em 27/01/90, em 27108190 a-

presentou o seu recurso 'voluntgrio, 'repetindo a impugnação.

g o relataria
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FE1TOSA, relator

O recurso g tempestivo.

Em que pese o esforço da respeitãvel decisão recor

rida, entendo que o caso não g de multa agravada. Não porque se-

riam os s g cios' atuais da recorrente diferentes dos que compunham

o seu quadro societãrio em 1985, visto que para mim fato irrele-

vante, na exata medida em que para os efeitos civis, g a empresa

a autuada, hoje, por fato de outrora.

Totalmente irrelevante a meu ver quem a dirigia na

gpoca.

O que me leva ao provimento parcial do recurso pa-

ra redução da multa de 150% para 50,% / g o fato de que, inobstante

os erros de lançamentos do livro de saldas, permaneceram no esta

belecimento os seus tales de notas fiscais, os mesmos que servi.....

ram ao Fisco para concluir pelas faltas. Assim, não vejo porque

a falta de emissão de notas fiscáis - omissão de receita - possa

ser penalizada com multa de 50%, enquanto o erro de lançamento -

ainda que proposital -, mas,dom notas fiscais tiradas e entre-

gues ao Fisco, com a multa de 150%.

No caso de falta de emissão de notas, resta claro

que muito mais difícil se apresenta, ao Fisco, a detectação 	 de

sonegação.

Pelo exposto, diante da falta de contestação dire-

ta da acusação de erro de escrituração, dou parcial provimento

ao recurso, quanto ã redução da multa aplicada.

É o meu voto
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